
1 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINAS ELETIVAS 

 

Í N D I C E  
Código Disciplina Página 

DIR 03-02771 Direito da Criança e do Adolescente 2 

DIR 03-07192 Tópicos de Direito Internacional Privado 3 

DIR 03-07215 Tópicos de Direito Civil: Teoria da Relação Jurídica 4 

DIR 03-07456 O Direito do Petróleo na Perspectiva Internacional 5 

DIR 03-07457 Direito do Consumidor e Petróleo 6 

DIR 03-07458 Direito do Comércio Internacional e Petróleo 7 

DIR 03-07459 O Direito do Petróleo Internacional ⎯ Upstream 8 

DIR 03-07460 Arbitragem e Petróleo 9 

DIR 03-07461 Tópicos de Direito do Petróleo 10 

DIR 03-07545 Arbitragem 11 

DIR 03-07546 Direito do Consumidor 12 

DIR 03-07547 Direito Romano 13 

DIR 03-07549 Tópicos de Direito Civil 14 

DIR 03-07550 Tópicos de Direito Civil: Ineficácia dos Negócios Jurídicos 15 

DIR 03-07552 Tópicos de Direito Civil: Elementos Acidentais do Negócio Jurídico 16 

DIR 03-07553 Contratos nas Relações de Consumo 17 

DIR 03-07554 Direitos da Personalidade 18 

DIR 03-07558 Teoria da Pessoa Jurídica 19 

DIR 03-07559 Contratos Contemporâneos 20 

DIR 03-07561 Direito do Comércio Internacional 21 

DIR 03-07741 
Tópicos de Direito Internacional Privado: A Condição Jurídica do 
Estrangeiro no Direito Internacional, Estrangeiro e Brasileiro 

22 

DIR 03-07742 
Tópicos de Direito Internacional Privado: Jurisprudência Comparada 
de Direito Internacional Privado 

23 

DIR 03-07755 Tópicos de Direito Civil: Direito da Responsabilidade Civil 24 

DIR 03-07756 
Da Família, Criança e Adolescente, e o Idoso na Constituição Federal 

e Legislação Correlata 
26 

DIR 03-08010 Tópicos de Direito Civil: Questões Controvertidas de Direitos Reais 27 

DIR 03-08487 Direito Notarial e Registral 28 

DIR 03-08576 Tópicos de Dir. Civil: Temas Controvertidos de Direito e Processo de Família 30 

DIR 03-08578 Tópicos de Direito Civil: Direito Imobiliário 31 

DIR 03-08579 Tópicos de Direito Civil: Inadimplemento das Obrigações 32 

DIR 03-08580 Tópicos de Direito Civil: Transformações no Direito das Obrigações 34 

DIR 03-08581 Tópicos de Direito Civil: Direito Médico 36 

DIR 03-08582 Tópicos de Direito Civil: Direito Civil-Constitucional 37 

DIR 03-08583 Tópicos de Direito Internacional: Conflitos de Jurisdição 38 

DIR 03-08624 Tópicos Dir. Civil: Ética da Convivência ⎯ Família, Infância, Juventude e Idoso 39 

DIR 03-08625 Tópicos de Direito Civil: A Nova Teoria Contratual e os Contratos de Seguro 41 

DIR 03-08626 Tópicos de Direito Civil: Aspectos Jurídicos do Gás Natural 42 

DIR 03-08631 Tópicos de Direito Civil: Direito da Internet e Direito do Petróleo 44 

DIR 03-08632 Tópicos de Direito Civil: Direito do Petróleo Americano 45 

DIR 03-08633 Tópicos de Dir. Civil: Fundamentos Sociológicos do Direito de Propriedade 46 

DIR 03-08634 Tópicos de Direito Civil: Negócio Jurídico 47 

DIR 03-08635 Tópicos Dir. Civil: O Direito à Saúde e os Planos Privados de Assistência Médica 48 

DIR 03-08636 Tópicos de Direito Civil: Planos de Saúde 49 

DIR 03-08637 Tópicos de Direito Civil: Psicanálise Jurídica 51 

DIR 03-08638 Tópicos de Dir. Civil: Regulação das Empresas Operadoras de Planos de Saúde 54 

DIR 03-08639 
Tópicos de Direito Civil: Responsabilidade Civil das Empresas 
Operadoras de Planos de Saúde 

55 

DIR 03-08640 Tópicos de Direito Civil: Sistemas de Saúde 56 

DIR 03-08659 Tópicos de Direito Civil: Bioética e Biodireito 57 

DIR 03-10589 Tópicos de Dir. Internacional Privado: Aspectos Polêmicos da Arbitragem 58 

DIR 03-11931 Tópicos de Direito Civil: Teorias Freudianas e Direito 59 

DIR 03-11944 Introdução ao Estudo do Direito Comparado 61 

DIR 03-11945 Direito Agrário 62 

DIR 03-11946 Direito da Informática 63 



2 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-02771 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Ampliar os conhecimentos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e levar os alunos 

de Direito a uma reflexão interdisciplinar do tema em questão. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL IX 

Código: 

DIR 03-01600 

Ementa: 

A Doutrina da Proteção Integral. A história da proteção da criança: o Código de Mello 

Mattos de 1927 e o Código de Menores de 1979; o ECA, Lei nº 8.069/90, e a Constituição 

de 1988. O direito fundamental à convivência familiar e comunitária. Família natural e 

família substituta. Medidas aplicáveis aos pais e responsáveis. Modalidades de colocação 

em família substituta. Guarda, tutela e adoção. Perda e suspensão do pátrio poder. 

Entidade de atendimento. Programa de abrigo e internação. Medidas de prevenção. O ato 

infracional e os direitos individuais do adolescente. Medidas sócio-educativas. Equipe 

técnica interprofissional nos processos de perda ou suspensão do pátrio poder, de 

colocação em família substituta e de apuração do ato infracional. Estudo de casos no 

âmbito interdisciplinar. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

PEREIRA, Tânia da Silva. Estatuto da Criança e do Adolescente – Estudos Jurídicos e 

Sociais. Rio de Janeiro: Renovar. 

________________. Direito da Criança e do Adolescente: uma proposta interdisciplinar. 

Rio de Janeiro: Renovar. 

SIQUEIRA, Liborni. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Rio de Janeiro: 

Forense. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07192 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar os conteúdos programáticos de Direito Internacional Privado. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

Será fornecida pelo docente responsável pela disciplina, de acordo com o tópico 

ministrado. 

 

 

X 

 

 

 



4 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: TEORIA DA RELAÇÃO JURÍDICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07215 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fornecer ao aluno a compreensão do direito civil a partir da perspectiva das relações 

jurídicas, utilizando o método investigativo dos valores e princípios fundantes do 

ordenamento, capazes de funcionalizar as situações jurídicas subjetivas patrimoniais às 

existenciais. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL II 

 

Código: 

DIR 03-00475 

Ementa: 

Fato social e fato jurídico. Relações sociais e relações jurídicas. Relações jurídicas: 

conceito, natureza e classificação. Relação jurídica e situação jurídica subjetiva. Direito 

subjetivo, direito potestativo, faculdades e poderes jurídicos. Situações jurídicas 

patrimoniais e situações jurídicas existenciais. Relações jurídicas patrimoniais e dignidade 

da pessoa humana. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. vol. I – Parte Geral. São Paulo: 

Saraiva. 

NEVES, Gustavo Kloh Müller. Prescrição e Decadência. Rio de Janeiro: Lumen Júris. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. vol. I. Rio de Janeiro: Forense. 

TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloisa Helena; MORAES, Maria Celina Bodin de. Código 

Civil Interpretado. vol. I. Rio de Janeiro: Renovar. 

TEPEDINO, Gustavo. A Parte Geral do Novo Código Civil. Rio de Janeiro: Renovar. 

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. vol. 1. São Paulo: Atlas. 

WALD, Arnoldo. Direito Civil – Introdução e Parte Geral. São Paulo: Saraiva. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
O DIREITO DO PETRÓLEO NA 

PERSPECTIVA INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07456 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno os conceitos básicos da indústria do petróleo sob a ótica do Direito 

Internacional Público e do Direito Internacional Privado. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO II 

Código: 

DIR 02-07405 

Ementa: 

Os precedentes internacionais. Direito do Petróleo e Direito do Desenvolvimento. O papel 

da ONU e dos organismos internacionais. As grandes arbitragens. O petróleo e a guerra. 

Cooperação internacional e petróleo. Direito do Mar. Desenvolvimento compartilhado de 

reservatórios petrolíferos. Análise dos Tratados relevantes. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

Tratados e Convenções sobre o tema. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07457 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno os conceitos básicos do direito do consumidor relativos à indústria do 

petróleo. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

DIREITO COMERCIAL I 

 

Código: 

DIR 03-00796 

DIR 04-00153 

Ementa: 

Introdução ao Direito do Consumidor. A boa-fé objetiva no CDC. Direitos básicos do 

consumidor. Contratos de consumo. Formação do contrato. Princípio da transparência. 

Dever de informar. Direito de arrependimento do consumidor. Execução do contrato. 

Proibição de cláusulas abusivas. Contrato de fornecimento de combustíveis. Posto de 

gasolina. Marca. Direito de Concorrência. Concessão Comercial. Transporte de derivados 

de petróleo. Controle judicial dos contratos de consumo de derivados de petróleo. 

Inexecução contratual pelo fornecedor. Desconsideração da personalidade jurídica. 

Responsabilidade Civil no CDC. Campo de incidência do Código no direito do petróleo. 

Responsabilidade do fornecedor. Responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço. 

Consumidor por equiparação. Decadência e prescrição no CDC. Disposições gerai da 

defesa do consumidor em juízo. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALMEIDA, João Baptista de. A proteção jurídica do consumidor. São Paulo: Saraiva. 

DONATO, Maria Antonieta Zanardo. Proteção ao consumidor: conceito e extensão. São 

Paulo: Revista dos Tribunais. 

GRINOVER, Ada Pellegrini et alli. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado 

pelos autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 

MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 

Janeiro: Renovar. 

SILVEIRA, Reynaldo. Práticas mercantis no direito do consumidor. Curitiba: Juruá. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO DO COMÉRCIO INTERNACIONAL E PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07458 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar aos alunos os conceitos básicos de direito do comércio internacional 

relacionados à indústria do petróleo. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Introdução. Direito do comércio internacional. Relevância do petróleo no comércio 

internacional. Contratos internacionais. Joint ventures. Formas alternativas de 

financiamento. Novos negócios na área do petróleo. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 

Janeiro: Renovar. 

SMITH, Ernest E. & DZIENKOWSKI. John S. ET alli. International Petroleum Transactions. 

Denver: Rocky Mountain Mineral Law Foudation. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: O DIREITO DO PETRÓLEO INTERNACIONAL ⎯ UPSTREAM 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07459 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar o tema a associar a teoria jurídica à atuação profissional, para a formação de 

operadores de direito do petróleo com uma visão crítica, de que analisa as questões sob uma ótica 

interativa, em face dos diversos ramos do direito, visando à tomada de decisões adequadas. 

Ademais, busca incentivar a pesquisa e análise da legislação comparada, seja através de casos 

práticos e fatos divulgados pela imprensa, bem como de fichamento de textos pré-selecionados 

pelo professor e elaboração de monografia sobre o tema do programa. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito:  Código: 

Ementa: 

O petróleo. O direito do petróleo e a Interdisciplinariedade com os demais ramos do 

Direito. A propriedade dos recursos petrolíferos – tratamento legal no Brasil e no exterior. 

A evolução da contratação petrolífera – as modalidades de contratos de exploração e 

produção de petróleo. A criação da OPEP. O marco regulatório no Brasil – a Agência 

Nacional do Petróleo e o Conselho Nacional de Política Energética. O contrato de 

concessão. A responsabilidade civil na atividade de exploração e produção. A licitação de 

blocos exploratórios. A transferência de contrato de concessão. As participações 

governamentais e de Terceiro. Arbitragem e unitilização. O Meio Ambiente. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

LOWE, John S & SMITH, Ernest et alli. Cases and Materials on Oil and Gas Law. Saint Paul 

– Minessota: West Publishing, 1998. 

LOWE, John S. Oil and Gas Law in a Nutshell. Saint Paul – Minessota: West Publishing, 1995. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2004. 

SMITH, Ernest E. & DZIENKOWSKI, John S. & LOWE, John S. ET alli. International 

Petroleum Transactions. Denver: Rocky Mountain Mineral Law Foudation, 2000. 

SMITH, Ernest & LANG, Jacqueline. Texas Law of Oil and Gas. Lexis Law. 1989. 

TAVERNE, Bernard G. Petroleum Industry and Governements: Introduction to Petroleum 

Regulation Economics. Kluwer Law, 2000. 

VALOIS, Paulo. A Evolução do Monopólio Estatal do Petróleo. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2000. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: ARBITRAGEM E PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07460 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno os grandes casos de arbitragem relativos à indústria do petróleo. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito:  Código: 

Ementa: 

Soluções alternativas de controvérsias. Arbitragem internacional. Arbitragem no Brasil. 

Casos sobre direito do petróleo decididos pela jurisdição estatal. Casos envolvendo 

petróleo: direito privado e nacionalizações. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

Casos sobre direito do petróleo decididos pela jurisdição estatal, e outros, por arbitragem. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE DIREITO DO PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07461 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar os conteúdos programáticos relativos ao Direito do Petróleo. 

Pré-requisito: 

INTRODUÇÃO À INDÚSTRIA DO PETRÓLEO 

Código: 

DIR 01-07452 

Co-requisito:  Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

Será fornecida pelo docente responsável pela disciplina, de acordo com o tópico 

ministrado. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: ARBITRAGEM 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07545 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudo aprofundado da arbitragem no Direito Internacional Público e no Direito 

Internacional Privado. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO I 

Código: 

DIR 02-07404 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-00796 

DIR 03-01951 

Ementa: 

Meios pacíficos de solução de litígios judiciários, extrajudiciário, transação e arbitragem. 

Legitimidade do uso da força: pelo Estado, pelo indivíduo. Protocolo de Genebra de 1923 

e vigência no Brasil (Decreto nº 4.187, de 1932). Características principais da Arbitragem. 

Natureza jurisdicional-Contratual na Arbitragem. Direito material e processual. Critérios 

para determinação da lei aplicável ao procedimento arbitral. Arbitragem ad hoc e 

Arbitragem Institucional. O Procedimento Arbitral no Brasil. O Estado na Arbitragem 

Privada. Os países latino-americanos e a arbitragem. Os efeitos da Convenção Arbitral 

entre Estado e entidade privada. A efetividade da Arbitragem. O reconhecimento das 

sentenças arbitrais no Brasil: jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Doutrina. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CASELLA, Paulo Borba et alli. Arbitragem – a nova lei brasileira e a praxe internacional. 

São Paulo: LTr. 

FIUZA, Cesar. Teoria geral da arbitragem. Belo Horizonte: Del Rey. 

FURTADO, Paulo. Lei da Arbitragem Comentada. São Paulo: Saraiva. 

STRENGER, Irineu. Arbitragem Comercial Internacional. São Paulo: LTr. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO DO CONSUMIDOR 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07546 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Oferecer ao aluno noções gerais da problemática e do inter-relacionamento dos 

segmentos industrial, comercial e do consumidor. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

Código: 

DIR 03-01150 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Indústria, comércio e circulação de mercadorias. Os instrumentos jurídicos de defesa do 

consumidor. Os conceitos de consumidor. Os direitos básicos do consumidor. A 

responsabilidade por fato e vício de produto e de serviço. As práticas comerciais lícitas e 

ilícitas e a proteção contratual ao consumidor. Os órgãos de proteção ao consumidor. O 

consumidor frente aos órgãos jurisdicionais. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual dos direitos do consumidor. São Paulo: Atlas 

GRINOVER, Ada Pellegrini. Código brasileiro de defesa do consumidor – comentado pelos 

autores do anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 

MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO ROMANO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07547 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fornecer ao aluno de Direito os fundamentos dos quais derivaram o Direito Civil Moderno. 

Pré-requisito: 

HISTÓRIA DO DIREITO 

Código: 

DIR 01-01695 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL II 

Código: 

DIR 03-00475 

Ementa: 

O fenômeno da sobrevivência do Direito Romano nas legislações. Fontes. Capacidade do 

sujeito. A vontade nos atos jurídicos. As coisas. Características gerais do processo civil e 

penal romano. A família romana e o parentesco. Adoção. Adrogação. Emancipação. 

Legitimação. Matrimônio. Dissolução do matrimônio. Dote. Tutela. Curatela. Posse. 

Propriedade. Direitos reais sobre coisa alheia. Obrigação. Contrato. Sucessão. Visão 

panorâmica da legislação romana, de suas escolas, de sua jurisprudência e literatura 

jurídica. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALVES, José Carlos Moreira. Direito Romano. 2 vols. Rio de Janeiro: Forense. 

NÓBREGA, Vandick Londres da. Direito Romano. Rio de Janeiro: Freitas Bastos. 

PEIXOTO, José Carlos de Matos. Curso de Direito Romano. Rio de Janeiro: Renovar. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE DIREITO CIVIL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07549 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundamento de temas, casos e questões polêmicas e atuais relativos ao Direito Civil. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL II 

Código: 

DIR 03-00475 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser definida pelo professor, de acordo com o tópico ministrado. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: INEFICÁCIA DOS 

NEGÓCIOS JURÍDICOS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07550 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

A disciplina pretende cuidar da não-produção de efeitos dos negócios jurídicos em geral, 

permitindo a análise mais minuciosa do tratamento normativo acerca de tema tão 

importante para o Direito Civil em seus variados segmentos. Assim, diante da perspectiva 

mais ampla, considerando que as noções elementares já foram estudadas no curso 

obrigatório, será possível o estudo mais aprofundado da ineficácia em sentido amplo, 

como teoria geral e aplicação específica em cada segmento do Direito Civil. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

Código: 

DIR 03-00643 

Ementa: 

Inexistência, ineficácia e irregularidade dos atos jurídicos: a patologia dos negócios 

jurídicos. Ineficácia em sentido restrito: ineficácia simples e inoponibilidade. Invalidez: 

nulidade e anulabilidade. Teoria geral e teorias especiais.Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Negócio jurídico: existência, validade e eficácia. São 

Paulo: Saraiva. 

DEL NERO, João Alberto Schützer. Conversão substancial do negócio jurídico. Rio de 

Janeiro: Renovar. 

GARCEZ, Martinho. Das nulidades dos atos jurídicos. Rio de Janeiro: Renovar. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: ELEMENTOS 

ACIDENTAIS DO NEGÓCIO JURÍDICO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07552 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno o conceito dos elementos acidentais e as consequências da aposição 

dos mesmos. Tratar de cada uma das espécies típicas de forma abrangentes e de modo a 

conduzir à compreensão do interesse prático na aplicação do respectivo regime a negócios 

jurídicos particularizados. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

Código: 

DIR 03-00643 

Ementa: 

Negócios jurídicos puros. A faculdade de alterar o modo e os efeitos dos negócios 

jurídicos. Elementos acidentais típicos: confronto com os elementos essenciais; negócios 

que comportam. Condição: conceito, função, institutos afins, espécies, regime jurídico. 

Termo: conceito, natureza, institutos afins, efeitos. Encargo ou modo: conceito, natureza, 

diferença da condição suspensiva, regime jurídico; encargo impossível e ilícito; 

inadimplemento. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ABREU, José. O negócio jurídico e sua teoria geral. São Paulo: Saraiva. 

AMARAL NETO, Francisco dos Santos. Direito Civil: introdução. Rio de Janeiro: Renovar. 

RÁO, Vicente. Ato jurídico. São Paulo: RT. 

VELOSO, Zeno. Condição, termo e encargo. São Paulo: Malheiros. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: CONTRATOS NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07553 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno as peculiaridades dos contratos nas relações de consumo em 

confronto com a teoria geral aplicável aos contratos em geral. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

Código: 

DIR 03-00796 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Relação de consumo. Princípios que presidem os contratos de consumo. A proteção 

contratual. Interpretação. Formação do contrato. A oferta. Partes, objeto, forma e 

espécies. Cláusulas gerais. Contrato de adesão. Cláusulas abusivas e seu controle. 

Responsabilidade contratual. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

MANDELBAUM, Renata. Contratos de adesão e contratos de consumo. São Paulo: RT. 

MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT. 

TEPEDINO, Gustavo. As relações de consumo e a nova teoria contratual. In Temas de 

Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITOS DA PERSONALIDADE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07554 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno a concepção dos direitos da personalidade, com o exame de suas 

espécies e características. Analisar a jurisprudência e a evolução legislativa a respeito da 

categoria. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Noção de personalidade. A actio injuriarum do Direito Romano. Direitos da personalidade: 

conceito, características, classificação, sanções. As espécies em particular. Evolução 

legislativa e jurisprudencial. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da personalidade. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária. 

DE CUPIS, Adriano. Os direitos da personalidade. Lisboa: Livraria Morais. 

SZANIAWSKI, Elimar. Direitos da personalidade e sua tutela. São Paulo: RT 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: TEORIA DA PESSOA JURÍDICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07558 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar as origens e a natureza da pessoal jurídica, sua tutela pelo ordenamento positivo, 

os problemas decorrentes da personificação e o dano moral. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Origens e evolução da teoria da pessoa jurídica. Atributos da personalidade. Sociedades 

irregulares. Entes despersonificados. A posição dos sócios. A formação do capital. A 

autonomia patrimonial. A responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios. Dano material 

e moral. Desconsideração da personalidade jurídica e sua aplicação no direito brasileiro. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALVES, Alexandre Ferreira de Assumpção. A pessoa jurídica e os direitos da 

personalidade. Rio de Janeiro: Renovar. 

COELHO, Fábio Ulhoa. Desconsideração da personalidade jurídica. São Paulo: RT. 

FERRARA, Francesco. Teoria de las personas juridicas. Madrid: Réus. 

GIORGI, Giorgio. Dottrina delle personne giuridiche. Firenze: Frat Cam. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: CONTRATOS CONTEMPORÂNEOS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07559 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Prover os alunos do instrumental teórico e prático que permita uma reflexão sobre os 

contratos contemporâneos à luz de casos-referência, segundo uma análise crítica do 

universo jurídico, na perspectiva de identificar o alcance e limites do sistema normativo 

estatal. 

Pré-requisito: Código:  

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

Código: 

DIR 03-00796 

Ementa: 

Formalismo jurídico e tipicidade contratual. Interpretação jurídica de cláusulas 

contratuais. Novas formas contratuais. Problematização de casos-referência. Processos de 

equacionamento de conflitos. Análise normativa, doutrinária e jurisprudencial dos casos-

referência. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BITTAR, Carlos Alberto. Contornos atuais da teoria dos contratos. São Paulo: RT 

LÔBO, Paulo Luiz Neto. O contrato – exigências e concepções atuais. São Paulo: Saraiva 

____________ . Condições gerais dos contratos e cláusulas abusivas. São Paulo: Saraiva 

MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT 

 

 

X 

 

 

 



21 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO DO COMÉRCIO INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07561 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fornecer ao aluno os aspectos doutrinário, legislativo e prático do comércio internacional a fim de 

possibilitar a atuação do futuro advogado e bacharel nessa importante área do Direito Internacional. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO II 

Código:  

DIR 03-01951 

DIR 02-07405 

 
Co-requisito: 

DIREITO CIVIL V 

Código: 

DIR 03-00968 

Ementa: 

A disciplina deverá abordar os novos paradigmas do Direito do Comércio Internacional 

Contemporâneo, mais especificamente os seguintes temas: 1. Transformações do Direito 

Internacional/Direito Internacional Privado/Direito Internacional do Comércio e  Direito do Comércio 

Internacional. 2. Direito ao Desenvolvimento. 3. Direito do Mar. 4. Contratos internacionais do 

Comércio. 5. Nacionalidade da Pessoa Jurídica/ Internacionalização das Sociedades e Transnacionais. 

6. Direito Ambiental Internacional. 7. Processo Civil Internacional/ Cooperação Jurídica Internacional. 

8. Direito dos Investimentos Internacionais. 9. Project Finance. 10. INCOTERMS/UNIDROIT/CISG. 11. 

Novos princípios. 12. Estudo da Legislação e jurisprudência estrangeira e internacional. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALVES PEREIRA et alli. Novas Perspectivas do Direito Internacional Contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

AUGUST, Ray. International Business Law Text, Cases and Materials. New Jersey: Pearson Prentice Hall, 2004. 

BAPTISTA, Luiz O. e BARTHEZ-DURAND, Pascal. Les associations d´entreprise (joint 

ventures) dans le commerce international. France, Paris: FEDUCI, 1991. 

CASELLA, Paulo B. e MERCADANTE, Araminta A. Guerra comercial ou integração mundial 

pelo comércio. A OMC e o Brasil. São Paulo: Ed. LTR, 1998. 

BARROSO, Luís Roberto et alli. O Direito Internacional Contemporâneo.  Rio de Janeiro: Renovar, 2006 

FOLSOM, Ralph, International Business Transactions. A Problem Oriented Course Book St. Paul, West, 1991. 

LIMA MARQUES, Cláudia e ARAÚJO, Nádia O Novo Direito Internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005 

LOWENFELD, Andreas. International Economic Law. New York, Oxford University Press: 2003. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Empresas Transnacionais e os Novos Paradigmas do 

Comércio Internacional, in ALVES PEREIRA et alli. Novas Perspectivas do Direito 

Internacional Contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

FRANCO, Beatriz et alli. International Business Transactions with Brazil. New York: Iuris Publ.,2008. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Tópicos de Direito Internacional Privado: A 

CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO NO DIREITO 

INTERNACIONAL, ESTRANGEIRO E BRASILEIRO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07741 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno uma visão no Direito nacional e no comparado da condição jurídica 

do estrangeiro, com a análise e discussão de casos concretos. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A Condição Jurídica do Estrangeiro. Entrada. Permanência e Saída do Território Nacional. 

Expulsão, Extradição e Deportação. Aspectos Históricos. Direito Brasileiro. Direito 

Estrangeiro. Direito Internacional. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALEINIKOFF, MARTIN & MOTOMURA. Immigration. Minnesota: West. 

DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado: Parte Geral. Rio de Janeiro: Renovar. 

DOLINGER, Jacob. TIBÚRCIO, Carmen. Vade Mecum de Direito Internacional Privado. Rio 

de Janeiro: Renovar. 

TIBÚRCIO, Carmen. The Human Rights of Aliens under International and Comparative 

Law. The Hague: Kluwer Law International. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Tópicos de Direito Internacional Privado: 

JURISPRUDÊNCIA COMPARADA DE DIREITO 

INTERNACIONAL PRIVADO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07742 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Introduzir o aluno nas mais variadas questões práticas do Direito Internacional Privado 

através da leitura e discussão de casos importantes decididos por tribunais brasileiros, 

estrangeiros e internacionais, capacitando os que fizeram o curso a entender o 

funcionamento das regras e princípios da disciplina sob a ótica comparativa. Os alunos 

receberão os textos das decisões com antecedência e deverão estudá-las para estarem 

capacitados a discuti-las em sala de aula. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Decisões do Supremo Tribunal Federal Brasileiro, da Suprema Corte Americana, de 

tribunais europeus e da Corte Internacional de Justiça em que se discutiram importantes 

questões de jurisdição e de lei aplicável em matéria de família, sucessões, obrigações, 

contratos e pessoa jurídica. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

Jurisprudência brasileira e estrangeira pertinente ao Direito de Família, Sucessões, 

Obrigações, Contratos e Pessoa jurídica. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA:  
Tóp icos  de  D i re i to  C iv i l :  DIREITO DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL  

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07755 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Propiciar ao aluno uma visão ampla e historicizada do fenômeno atual da 

Responsabilidade Civil. Oferecer critérios básicos de interpretação à luz da Constituição da 

República, fazendo a conexão entre os princípios constitucionais e as regras ordinárias. 

Dar conhecimento das modernas teorias acerca do dano, da culpa e do nexo de 

causalidade, indicando os aspectos ainda a serem consolidados. Favorecer o raciocínio 

argumentativo e valorativo em relação ao dano moral e seus principais critérios de 

quantificação. Apresentar o novo encaminhamento legislativo da disciplina, seja através 

dos dispositivos do Novo Código Civil, seja através da normativa especial em vigor, seja, 

enfim, mediante a discussão do Projeto de Lei 6.930/2004, contendo modificações 

substanciais na matéria. 

Pré-requisito: Código:  

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

Código: 

DIR 03-01150 
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Ementa: 

O alcance da responsabilidade. Um conceito filosófico-jurídico. Responsabilidade civil e 

responsabilidade penal. Contextualização e conceituação jurídica da matéria. A 

responsabilidade civil na Constituição e no novo Código Civil. O Direito da 

Responsabilidade Civil. Pressupostos do direito à reparação. O ato ilícito e o dano injusto. 

Responsabilidade civil contratual e extracontratual. Responsabilidade subjetiva e teoria da 

culpa: a culpa presumida. A culpa psicológica e a culpa normativa. Responsabilidade por 

fato de terceiro e por fato da coisa. A Moderna Teoria da Guarda. Teoria do Risco. 

Excludentes. Responsabilidade civil do Estado e Responsabilidade nas leis especiais. 

Danos materiais e morais. Tutela constitucional do dano moral e sua autonomia em 

relação aos danos materiais. As transformações da responsabilidade no momento atual: A 

responsabilidade e a globalização. Contratação pela internet e responsabilidade civil. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AGUIAR DIAS, José de. Da Responsabilidade Civil. 2 vols. Rio de Janeiro: Forense. 1994. 

__________________. Cláusula de Não Indenizar (Chamada Cláusula de 

Irresponsabilidade). Rio de Janeiro: Forense. 1980. 

ALVIM, A. Da Inexecução das Obrigações e suas Consequências. São Paulo: Saraiva. 1980. 

BEVILAQUA, Clóvis. Código Civil Comentado. 2 vols. Rio de Janeiro: Francisco Alves. 1954. 

CASTRONUOVO, C. La nuova responsabilità civile. Regola e metafora. Milano: Giuffrè. 1991. 

CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. São Paulo: Saraiva. 1999. 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Malheiros. 2004. 

COUTO DE CASTRO, Guilherme. A Responsabilidade Civil Objetiva no Direito Brasileiro. 

Rio de Janeiro: Forense. 1997. 

CUNHA GONÇALVES, Luiz. Tratado de Direito Civil Português. São Paulo: Max Limonad, 1955. 

DE CUPIS, Adriano. Il danno. Teoria generale della responsabilità civile. Milano: Giuffrè. 1966 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Responsabilidade Civil. 7º vol. São 

Paulo: Saraiva. 1996. 

GALVÃO TELLES, Inocêncio. Direito das Obrigações. Coimbra: Coimbra. 1982. 

GOMES, Orlando. A Crise do Direito. São Paulo: Max Limonad. 1955. 

JOSSERAND, Louis. Évolutions et actualités. Paris: Sirey. 1936. 

LIMA, Alvino. Culpa e Risco. São Paulo: Revista dos Tribunais. 1967. 

PEREIRA, Caio Mário Silva. Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Forense. 1999. 

PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de Direito Civil. tomos 46 e 53. Rio de Janeiro: 

Borsoi. 1967. 

PROSSER, W. WADE e J. SCHWARTZ, V. Cases and Materials on Torts. New York: 

Foudation Press. 1982. 

RODATÀ, S. Il problema della responsabilità civile. Milano: Giuffrè. 1967. 

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Responsabilidade Civil, vol. IV. São Paulo: Saraiva. 1998. 

SAVATIER, René. Du Droit Civil au Droit Public a travers les Personnes, les Biens et la 

Responsabilité civile. Paris: LGDJ, 1950. 

SILVA, Wilson Melo da. Responsabilidade sem culpa. Belo Horizonte: Bernardo Álvares. 1962. 

STOCO, Rui. Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisdicional. São Paulo: Revista 

dos Tribunais. 1998. 

WALD, Arnoldo e GLENZ, Semy. Curso de Direito Civil Brasileiro, Obrigações e Contratos. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA:  
DA FAMÍLIA, CRIANÇA E ADOLESCENTE, E O IDOSO NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-07756 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

A Constituição Federal de 1988, entre outros avanços, estabeleceu princípios de proteção 

a família, à infanto-adolescência, ao idoso e aos portadores de dificuldades especiais. Os 

direitos e garantias constitucionais específicos refletem um salto de qualidade ao 

identificar como cidadão e como ser humano tomado em suas condições individuais e 

suas dificuldades próprias. Ao destacá-los entre os demais, objetiva-se uma visão crítica 

das instituições e do sistema de justiça no que concerne a sua tutela e identificar as 

fontes constitucionais ilegais e os novos paradigmas de proteção, relacionando-os com as 

demais áreas das Ciências Sociais. 

Pré-requisito: Código:  

Co-requisito: 

DIREITO CONSTITUCIONAL IV 

DIREITO CIVIL IV 

Código: 

DIR 02-00759 

DIR 03-00796 

Ementa: 

A ordem social na Constituição Federal de 1988. Normativa dos direitos sociais. A família 

na Constituição Federal. Criança e adolescente. Direitos fundamentais constitucionais. Dos 

direitos fundamentais dispersos. Da proteção à maternidade na Constituição Federal. Da 

proteção do idoso na Constituição Federal. Dos portadores de dificuldades especiais na 

Constituição Federal. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos fundamentais na constituição portuguesa de 

1976. Coimbra: Almedina. 1999. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 1997. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: QUESTÕES 

CONTROVERTIDAS DE DIREITOS REAIS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08010 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Complementar o estudo dos direitos reais, em enfoque das questões mais controvertidas 

em doutrina e jurisprudência, sempre sob uma perspectiva civil-constitucional. 

Pré-requisito: Código:  

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL VIII 

Código: 

DIR 03-01452 

Ementa: 

As relações jurídicas patrimoniais: as situações jurídicas reais e pessoais. Características 

gerais os princípios da autonomia da vontade e da tipicidade dos direitos reais. A posse: 

conceito, natureza jurídica, objetivo, fundamentos da tutela possessória. Ações 

possessórias. A propriedade. A função social da propriedade na Constituição Federal de 

1988. Formas de aquisição de propriedade: usucapião. Direitos de vizinhança: o uso 

anormal da propriedade. Novas formas de utilização dos bens: a multipropriedade 

imobiliária. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BESSONE, Darcy. Da Posse. São Paulo: Saraiva. 1996. 

DANTAS, Francisco Clementino San Tiago. Programa de Direito Civil III: direito das 

coisas. Rio de Janeiro: Editora Rio. 1979. 

GOMES, Orlando. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Forense. 1996. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV. Rio de Janeiro: 

Forense. 2000. 

PERLINGIERI, Pietro. Perfis de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar. 1997. 

TEPEDINO, Gustavo. A Multipropriedade Imobiliária. São Paulo: Saraiva. 1993 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08487 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pretende-se fornecer ao aluno um panorama da atividade notarial e registral, em todas as 

suas especialidades, conforme definido nas Leis nº 6.015/73 e nº 8.935/94. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VII 

 

Código:  

DIR 03-01298 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL VIII 

Código: 

DIR 03-01452 

Ementa: 

1. Introdução ao Direito Notarial e Registral. História da atividade notarial e registral. 

Elenco legal de tabelionatos e registros públicos no Direito Positivo brasileiro. Leis 

Federais nº 6.015/73 e nº 8.935/94. Exercício de atividade notarial e registral pelos 

cônsules. Natureza jurídica da atividade notarial e registral. O art. 236 da Constituição 

Federal. 

2. A carreira notarial-registral. Ingresso e remoção. Extinção da delegação. Direitos, 

deveres, incompatibilidades e impedimentos dos notários e registradores. Organização 

dos serviços notariais e registrais. Prepostos. Substitutos, escreventes e auxiliares. 

3. Responsabilidade civil, penal, administrativa e tributária dos notários e registradores. 

Fiscalização dos notários e registradores pelo Poder Judiciário. Emolumentos. Lei nº 

10.169/2000. Gratuidades legais. 

4. Princípios gerais de Direito Notarial e Registral. Continuidade. Especialidade. 

Legalidade. Inscrição. Presunção e fé pública. Prioridade. Instância. Territorialidade e 

Distribuição. Terminologia dos atos notariais e registrais. 

 

 

X 
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Ementa (continuação): 

5. O Registro Civil de Pessoas Naturais. Atribuições. Princípios aplicáveis. Escrituração. 

Ordem do serviço. Nascimento. Casamento. Óbito. Emancipação, interdição e ausência. 

Adoção. Reconhecimento de filhos. Alteração do nome civil. Princípios aplicáveis. Sigilo 

extraordinário. Averbações. Anotações. Retificações, restaurações e suprimentos. 

6. O Registro Civil de Pessoas Jurídicas. Atribuições. Princípios aplicáveis. Escrituração. 

Ordem do serviço. Comparação com a Junta Comercial. Registro de jornais, empresas 

radiodifusoras e agências de notícias. 

7. O Registro de Títulos e Documentos. Atribuições. Princípios aplicáveis. Efeito erga 

omnes. Escrituração. Ordem do serviço. Notificações. Documentos estrangeiros. 

8. O Registro de Imóveis. Sistemas de registro. Efeitos. Atribuições. Escrituração. Ordem 

do serviço. Processo de registro. Terminologia do registro. Prenotação. Matrícula. 

Registro. Averbação e cancelamento. Retificações. Processo de dúvida. Dúvida inversa. O 

georreferenciamento. O Registro Torrens. 

9. O Tabelionato de Notas. Atribuições. Princípios aplicáveis. Escrituração. Ordem do 

serviço. Escrituras. Lei nº 7.433/85. Decreto nº 93.240/86. Procurações. Testamentos. 

Atas notariais. Reconhecimento de firmas. Autenticação de cópias. Sistema Financeiro da 

Habitação. 

10. O Tabelionato de Protestos. Atribuições. Princípios aplicáveis. Protesto. Títulos. 

Documentos de dívida. Lei n.º 9.492/97. Escrituração. Ordem do serviço. Procedimento e 

formalidades. Natureza e finalidade. Protesto especial. Informações e certidões. 

Cancelamento. 

11. O Tabelionato e Registro de Contratos Marítimos. Atribuições. 

12. O Registro de Distribuição. Atribuições. 

13. Perspectivas do Direito Notarial e Registral. A desjudicialização. Atos notariais e 

registrais em ambientes eletrônicos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BALBINO FILHO, Nicolau. Direito Imobiliário Registral. São Paulo: Saraiva, 2001. 

BRANDELLI, Leonardo. Teoria geral do Direito Notarial. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 1998. 

CARVALHO, Afrânio de. Registro de Imóveis. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 

CENEVIVA, Walter. Lei dos notários e registradores comentada (Lei n. 8.935/94). São 

Paulo: Saraiva, 2002. 

_______________. Lei dos Registros Públicos Comentada. São Paulo: Saraiva, 2002. 

DINIZ, Maria Helena. Sistemas de Registro de Imóveis. São Paulo: Saraiva, 2003. 

MELO JUNIOR, Regnoberto Marques de. Lei de registros públicos comentada. Rio de 

Janeiro: Livraria Freitas Bastos Editora S/A, 2003. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: TEMAS CONTROVERTIDOS 

DE DIREITO E PROCESSO DE FAMÍLIA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08576 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Permitir ao estudante de Direito ter uma visão panorâmica e histórica do Direito de 

Família brasileiro. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL IX 

Código: 

DIR 03-01600 

Ementa: 

Habilitação para o casamento e Impedimentos matrimoniais. Regimes de bens 

(alterações, pacto antenupcial, compra e venda entre cônjuges, dúvida registral). 

Alterações pontuais inseridas pelo novo Código Civil no Direito de Família. Investigação e 

negatória de paternidade (O direito à paternidade real: paternidade biológica X 

paternidade sócio-afetiva): exame de DNA e coisa julgada. Reprodução assistida 

(gestação de substituição, inseminação artificial homóloga e heteróloga, paternidade post 

mortem, proteção dos direitos do nascituro e proteção jurídica do embrião). Tutela de 

emergência: a urgência e o Direito de Família (antecipação de tutela, cautelares e tutela 

inibitórias). União estável (requisitos, efeitos, disciplina legal e jurisprudencial, 

concubinato adulterino, o devido processo legal para dissolução da união e partilha de 

bens). Direitos humanos e liberdade de orientação sexual. Colocação em família 

substituta (adoção, guarda e tutela), procedimento. Execução de sentença no Direito de 

Família ⎯ questão de aplicação de multas. Alimentos e prisão civil do devedor: orientação 

jurisprudencial, execução de pré-executividade. Ação monitória em sede de Direito de 

Família. Famílias possíveis ⎯ o afeto como o centro do Direito de Família. Casos concretos 

envolvendo a instrução probatória em sede de Direito de Família. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

FACHINI, Luiz Edson. Da Paternidade: Relação Biológica e Afetiva. Belo Horizonte: Del 

Rey, 1996. 

PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito de Família: uma Abordagem Psicanalítica. Belo 

Horizonte: Del Rey, 2003. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: DIREITO IMOBILIÁRIO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08578 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar o tema de forma a associar a teoria jurídica à atuação profissional, para a 

formação de operadores de Direito Imobiliário, com uma visão crítica. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VII 

Código: 

DIR 03-01298 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

O Direito Imobiliário e a interpretação conforme a Constituição ⎯ a função social da 

propriedade imobiliária. Usucapião de imóvel urbano. Usucapião coletiva. Novos direitos 

reais do novo Código Civil. Direito de superfície. Direito do promitente comprador. 

Sistema registral (Lei de Registros Públicos). Parcelamento do solo e loteamento. 

Condomínio edilício: histórico, o novo Código Civil, instituição, convenção, controle de 

legalidade constitucional das cláusulas da convenção, responsabilidade civil, questões 

controvertidas, tutela processual. Condomínio fechado e de fato. Multipropriedade. 

Incorporação imobiliária. Incidência do Código de Defesa do Consumidor. Exame do caso 

Encol. Locação predial urbana: locação residencial, locação não-residencial. Shopping 

Center: tutela processual. Alienação fiduciária em garantia de imóvel. Estatuto da Cidade. 

Arbitragem e mediação no Direito Imobiliário. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AGHIRIAN, Hércules. Curso de Direito Imobiliário. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. 

ASCENÇÃO, Oliveira. Direito Civil – Reais. Coimbra: Coimbra, 2000. 

BRAGA, Rodrigo Bernardes. Parcelamento do Solo Urbano. Doutrina, Legislação e 

Jurisprudência de acordo com o Novo Código Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2004. 

CÂMARA, Hamilton Quirino. Falência do Incorporador Imobiliário – o Caso Encol. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2004. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: INADIMPLEMENTO 

DAS OBRIGAÇÕES 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08579 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Quando o devedor não cumpre a obrigação, o credor pode intentar contra ele a ação 

pessoal (actio in personam) que a sanciona. Mora a responsabilidade do devedor pelo 

inadimplemento é modificada por uma circunstância que merece especial tratamento: 

trata-se da mora, que é a delonga, o atraso no cumprimento das obrigações. Pode haver 

mora tanto por parte do devedor, como por parte do credor. A primeira é o atraso do 

pagamento ou solução da prestação por parte do devedor. A segunda é o atraso na 

aceitação da prestação pelo seu credor. As duas têm conseqüências bem diferentes. A 

mora do devedor verifica-se quando o devedor, por motivo que lhe é imputável, não paga 

sua dívida vencida. Tal motivo pode ser apenas a sua vontade (como quando se recusa a 

se cumprir a sua obrigação), ou a impossibilidade da execução de corrente do seu próprio 

comportamento, pela qual é responsável. No direito Justinianeu, não basta o mero 

vencimento da dívida, mas é preciso, além disso, um ato credor, reclamando pagamento, 

para que o devedor fique constituído em mora. Estudos recentes demonstram que o 

direito clássico não conheceu tal exigência que constitui uma inovação dos copiadores da 

codificação Justinianéia. A partir deste quadro, esta disciplina apresenta-se disposta a 

analisar e discutir as sanções aplicáveis em caso de inexecução da obrigação assumida. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

 

Código:  

DIR 03-00643 

Co-requisito: Código: 

 

X 
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Ementa: 

O papel atual das obrigações no Direito Civil. A relação jurídica obrigacional na 

contemporaneidade. A consideração sobre os bens no Novo Código Civil. A obrigação 

como processo e a formação progressiva do vínculo (deveres pré-contratuais, anexos e 

pós-eficácia das obrigações). O papel do tempo nas obrigações e a funcionalização da 

prescrição extintiva, de acordo com a teoria da segurança jurídica. Perspectivas de uma 

Leitura Negocial do Direito das Obrigações à luz da Economia e as espécies de 

Obrigações, com ênfase da diferenciação das obrigações de dar e fazer/não fazer. 

Execução específica como meio de alteração das perspectivas tradicionais. Tutela 

específica e inibitória e seus reflexos obrigacionais. Enriquecimento sem causa e 

pagamento indevido: lineamentos no Novo Código Civil. Juros: dúvidas e perplexidade no 

regime do Novo Código Civil. Restrições legais no Novo Código Civil ao dimensionamento 

da cláusula penal. Boa-fé nas relações contratuais. Quebra da boa-fé pela violação 

positiva do contrato. Abuso de direito no Novo Código Civil. Venire contra factum 

proprium (vedação do comportamento contraditório). Supressio ou Verwirkung. Surrectio 

ou Erwirkung. Resolução dos contratos. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da 

imprevisão. Base e análise econômica dos contratos. Exceção de contrato não cumprido. 

Alternativas para uma nova abordagem dos contratos de trato sucessivo amparadas na 

função social do contrato. Teoria dos Títulos de Crédito no Novo Código Civil. Teoria Geral 

da Responsabilidade Civil. Conduta, Nexo e Dano. Princípio da prevenção e Teoria da 

Aparência. Responsabilidade Civil Objetiva e Subjetiva. Liquidação do Dano, composição e 

tutela inibitória. Prevenção da responsabilidade. Responsabilidades Especiais. 

Responsabilidades do sócio, do gerente e dos administradores. Responsabilidade do 

tomador de crédito e do credor. Responsabilidade civil dos bancos. Inexecução voluntária 

e involuntária. Efeitos. Perdas e Danos. Mora, conceito, elementos, espécies e efeitos. 

Purgação da mora. Cláusula penal. Teoria dos riscos. Execução forçada. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

GOMES, Orlando. Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1976. 

LIMA, João Franzen de. Curso de Direito Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 

LOPES, M. M. Serpa. Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1971. 

MONTEIRO, Washigton de Barros. Curso de Direito Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1972. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. II. Rio de Janeiro: Forense. 1999. 

RUGGIERO, Roberto. Instituições de Direito Civil. Vol. III. Campinas: Booksseler, 1999. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: TRANSFORMAÇÕES 

NO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08580 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Os Códigos Civis, historicamente, representam diplomas centrais na compreensão e aplicação do 

Direito Privado. Tratam em geral do Direito das Obrigações, sub-ramo do Direito Civil, 

responsável por considerar parcela do regramento das relações patrimoniais em nossa sociedade. 

O Direito das Obrigações, a par das disposições iniciais, que estruturam as modalidades e as 

conseqüências das obrigações como um todo, é composto por três núcleos (nos quais é 

possível identificar fontes de obrigações): os contratos, os atos unilaterais (dentre os quais se 

destacam os títulos de crédito) e a responsabilidade civil. O advogado e os demais 

profissionais do Direito, envolvidos com as atividades econômicas, têm nas Obrigações, 

portanto, uma ferramenta de grande relevo. Urge um estudo dessas modificações ocorridas 

em virtude da nova legislação, porque representam, em muitos casos, propostas ou 

consolidação de mudanças nos próprios rumos da atividade econômica. 

O objetivo desta disciplina é atualizar os conhecimentos do conteúdo do novo Código 

Civil, apresentando aos alunos uma nova perspectiva de interpretação sobre o texto legal. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

 

Código:  

DIR 03-00643 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

O papel atual das obrigações no Direito Civil. A relação jurídica obrigacional na 

contemporaneidade. A consideração sobre os bens no novo Código Civil. A obrigação 

como processo e a formação progressiva do vínculo (deveres pré-contratuais, anexos e 

pós-eficácia das obrigações). 

O papel do tempo nas obrigações e a funcionalização da prescrição extintiva, de acordo 

com a teoria da segurança jurídica. 

Perspectivas de uma Leitura Negocial do Direito das Obrigações à luz da Economia e as 

espécies de Obrigações, com ênfase da diferenciação das obrigações de dar e fazer/não fazer. 

Execução específica como meio de alteração das perspectivas tradicionais. Tutela 

específica e inibitória e seus reflexos obrigacionais. 

Tutela preventiva e repressiva do crédito. Conseqüências da Inexecução das Obrigações. 

Mora e inadimplemento no novo Código Civil. 

 

 

X 
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Ementa (continuação): 

Enriquecimento sem causa e pagamento indevido: lineamentos no Novo Código Civil. 

Juros: dúvidas e perplexidade no regime do Novo Código Civil. Restrições legais no Novo 

Código Civil ao dimensionamento da cláusula penal. 

Contratos. Conceito e função social. Superposição do regime do Código de Defesa do 

Consumidor e sua aplicação em favor do empresário (atividade meio e fim). Papel atual 

do dirigismo contratual e da justiça contratual. 

Contratos eletrônicos e meios alternativos de contratação. Contratação por adesão e 

condições gerais de contratação. Oferta ao público e proposta no novo Código Ciuvil. 

Contrato preliminar, promessa por fato de terceiro e contrato por pessoa a declarar. 

Boa-fé nas relações contratuais. Quebra da boa-fé pela violação positiva do contrato. 

Abuso de direito no Novo Código Civil. Venire contra factum proprium (vedação do 

comportamento contraditório). Supressio ou Verwirkung. Surrectio ou Erwirkung. 

Resolução dos contratos. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da imprevisão. 

Base e análise econômica dos contratos. Exceção de contrato não cumprido. Alternativas para 

uma nova abordagem dos contratos de trato sucessivo amparadas na função social do contrato. 

Contratos nominados: tópicos polêmicos da compra e venda e da doação no novo Código Civil. 

Prestação de serviços, empreitada e regime da CLT: alternativas de qualificação e 

adequado dimensionamento dos riscos laborais. 

Transação, mediação arbitragem e outras Alternative Dispute Resolutions (ADRs). 

Inserção da questão no âmbito material e processual. Delineamentos práticos das ADRs e 

estudo de possibilidades de uso, face à legislação vigente. 

Contratos bancários analisados sob o ângulo do novo Código Civil. Depósito bancário. 

Conta corrente. Abertura de crédito. Empréstimo bancário. Desconto. Redesconto. 

Operações de câmbio. Financiamento imobiliário e de valores. Cartão de crédito. 

Negócios imobiliários. Incorporação e financiamento imobiliário: perspectivas do Sistema 

Financeiro de Habitação e do Sistema Financeiro Imobiliário. 

Teoria geral da responsabilidade civil. Conduta, nexo e dano. Princípio da prevenção e 

Teoria da Aparência. 

Responsabilidade Civil Objetiva e Subjetiva. Liquidação do Dano, composição e tutela 

inibitória. Prevenção da responsabilidade. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALVES, José Carlos Moreira. A Parte Geral do Projeto de Código Civil Brasileiro. São Paulo: 

Saraiva, 1986. 

AMARAL, Francisco. Direito Civil: Introdução. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

COSTA, Mário Júlio de Almeida. Direito das Obrigações. Coimbra: Livraria Almedina, 2008. 

GOMES, Orlando. Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1976. 

LIMA, João Franzen de. Curso de Direito Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 

LOPES, M. M. Serpa. Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1971. 

MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Jurídico (Plano da Existência). São Paulo: 

Saraiva, 2000. 

MONTEIRO, Washigton de Barros. Curso de Direito Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1972. 

NEGREIROS, Teresa. Teoria do Contrato ⎯ Novos Paradigmas. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 

NERY JÚNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil Anotado e Legislação 

Extravagante. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. II. Rio de Janeiro: Forense. 1999. 

RUGGIERO, Roberto. Instituições de Direito Civil. Vol. III. Campinas: Booksseler, 1999. 

TEPEDINO, Gustavo. Premissas Metodológicas para a Constitucionalização do Direito Civil 

In: Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 

________________. O Código Civil, os chamados Microssistemas e a Constituição: 

Premissas para uma Reforma Legislativa. In: Problemas de Direito Civil-

Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

VARELA, Antunes. Das Obrigações em Geral. 2º vol. Coimbra: Livraria Almedina, 1999. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: DIREITO MÉDICO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08581 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Enfatizar os aspectos teóricos e pragmáticos do Direito Médico, fornecendo os 

instrumentos necessários para focalizar reflexivamente os temas controversos na 

intersecção Medicina-Ética-Direito. Todas as questões colocadas serão exaustivamente 

debatidas sob os enfoques médico, ético e jurídico, procurando-se definir linhas de 

raciocínio e de conduta capazes de se adaptarem às exigências da práxis médica, cada 

vez mais interdependente e globalizada, conforme se verifica neste início do século XXI. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

 

Código:  

DIR 03-01150 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Introdução ao Direito Médico. Responsabilidade civil do Profissional de saúde. Responsabilidade 

criminal do Profissional de saúde. Perícia médica forense na Área cível. Perícia médico-legal. 

Perícia médica em Psiquiatria forense. Auditoria em saúde e Perícia administrativa. Direito Médico 

⎯ Aspectos processuais. Segredo médico e Dever profissional de sigilo. Introdução ao Direito 

Público da Saúde. Vigilância sanitária hospitalar. Aspectos controvertidos de Ética médica e de 

Processo ético dos Conselhos de Medicina. Ética em Pesquisas médicas. Gerenciamento do risco 

em Medicina. O Código de Defesa do Consumidor e os Profissionais de saúde. Aspectos 

controvertidos dos Planos de saúde a Agência Reguladora de Saúde/ANS. Aborto legal e Aborto 

criminoso ⎯ Aspectos médico-legais. Planejamento familiar, Transplantes de órgãos e tecidos, 

Reprodução assistida. Direito Médico ⎯ Jurisprudência analisada e comentada. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALCÂNTARA, Hermes Rodrigues de. Perícia Médica-judicial. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1972. 

_____________________________. Responsabilidade Médica. Rio de Janeiro: José Konfino Editor, 1971. 

ASSIS, Armando de Oliveira. Compêndio de Seguro Social. Rio de Janeiro: FGV, 1973. 

BARCHIFONTAINE, Christian de Paul. e PESSINI, Leocir (organizadores). Fundamentos da 

Bioética. São Paulo: Paulus, 1996. 

CARVALHO, Hilário Veiga de. Acidentes do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 1963. 

DIAS, José de Aguiar. Cláusula de Não-Indenizar. Rio de Janeiro: Forense, 1970. 

FRANÇA, Genival Veloso de. Direito Médico. São Paulo: FundaçãoByk-Procienx, 2003. 

______________________. Comentários ao Código de Ética Médica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 

____________________. Comentários ao Código de Processo Ético-profissional dos Conselhos 

de Medicina do Brasil. Rio de Janeiro: Conselho Regional de Medicina. 2002. 

Código de Ética Médica. Rio de Janeiro: CREMERJ, 2003. 

 

X 

 

 

 



37 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: DIREITO CIVIL-

CONSTITUCIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08582 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Entender o fenômeno da despatrimonialização do Direito Civil, ressaltando a importância da 

interpretação constitucional construída a partir do pós-positivismo jurídico e as influências práticas 

desta nova tendência na legislação infraconstitucional, na doutrina e na jurisprudência brasileiras. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

 

Código:  

DIR 03-00643 

Co-requisito: 

DIREITO CONSTITUCIONAL IV 

Código: 

DIR 02-00759 

Ementa: 

Constituição e a nova interpretação constitucional. Breve perspectiva histórica da 

experiência constitucional brasileira e a CRFB/88: evidência dos princípios e o pós-

positivismo jurídico. Diferenças entre valores, normas, princípios e regras. Princípios 

constitucionais: princípio da legalidade, da divisão de poderes, da igualdade, da dignidade 

da pessoa humana, da justiça social e da solidariedade. Despatrimonialização do Direito 

Civil: o Estado Liberal, o Estado Social e a era da descodificação. Os microssistemas 

jurídicos, a adoção de princípios pelo Direito Civil, novos institutos jurídicos do Código 

Civil de 2002. Visão panorâmica dos direitos da personalidade, relações familiares e 

relativização do direito de propriedade. Análise da jurisprudência contemporânea. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AMARAL, Francisco. Direito Civil: Introdução. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

FACHIN, Luiz Edson. Repensando os Fundamentos do Direito Civil Brasileiro 

Contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar, 1998. 

___________________. Teoria Crítica do Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

FIUZA, Ricardo. Novo Código Civil Comentado. São Paulo: Saraiva, 2003. 

GAGLIANO, Pablo Stolze et alli. Novo Curso de Direito Civil. Volume I. São Paulo: Saraiva, 2003. 

MARTINS-COSTA, Judith. A Reconstrução do Direito Privado. São Paulo: RT, 2002. 

NERY, Rosa Maria de Andrade. Noções Preliminares de Direito Civil. São Paulo: Editora RT, 2002. 

PERLINGIERI, PIETRO. Perfis do Direito Civil: Introdução ao Direito Civil-Constitucional. 

Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 

RAMOS, Carmen Lúcia Silveira et alli. Diálogos sobre Direito Civil: construindo a 

racionalidade contemporânea. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 

ROSA, Pedro Henrique de Miranda. Direito Civil: Parte Geral e Teoria Geral das 

Obrigações. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 

TEPEDINO, Gustavo (org.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

_____________________. Problemas de Direito Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Internacional: CONFLITOS 

DE JURISDIÇÃO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08583 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Passar os conhecimentos básicos sobre as normas de Direito Internacional, bem como, os 

princípios e leis que solucionam os conflitos de jurisdições. 

Pré-requisitos: 

DIREITO ADMINISTRATIVO II 

DIREITO DO TRABALHO II 

 

Códigos:  

DIR 02-02055 

DIR 04-01195 

Co-requisito: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 

Código: 

DIR 06-01080 

Ementa: 

Teoria dos Conflitos de Jurisdições. As Normas delimitadoras na Fonte interna: o Direito 

Comparado. As Normas delimitadoras no Direito Internacional: Função Uniformizadora e 

Harmonizadora. As Normas delimitadoras da Jurisdição brasileira: Processo evolutivo. As Normas 

delimitadoras na Legislação vigente: Processo hermenêutico. A Modificação da Competência 

Internacional pela Vontade das partes. A Competência internacional nas Cartas rogatórias. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AMORIM, Edgard Carlos de. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro: Forense, 1992. 

ARAÚJO, Nadja de. Contratos Internacionais ⎯ Autonomia da Vontade, O MERCOSUL e as 

Convenções Internacionais. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

BUCHEB, José Alberto. A Arbitragem Internacional nos Contratos da Indústria do Petróleo. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000. 

DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro Interpretada. São Paulo: 

Saraiva, 2000. 

DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 

DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado: Parte Geral. Rio de Janeiro: Freitas 

Bastos, 1993. 

DOLINGER, Jacob e TIBÚRCIO, Carmen. Vade-mecum de Direito Internacional Privado. 

Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 

MESQUITA, José Ignácio Botelho. Da Competência Internacional e Dos Princípios que a 

Informam. São Paulo: Revista do Processo, nº 50, abril/junho 1988. 

JATAHY, Vera Maria Barreira. Do Conflito de Jurisdições ⎯ A Competência Internacional 

da Justiça Brasileira. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 

RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado: Teoria e Prática. São Paulo: 

Saraiva, 2000. 

STRENGER, Irineu Contratos Internacionais do Comércio. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1996. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Tópicos de Direito Civil: ÉTICA DA 

CONVIVÊNCIA ⎯ FAMÍLIA, INFÂNCIA, 

JUVENTUDE E IDOSO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08624 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pretende-se identificar posturas inovadoras na construção de uma sociedade marcada 

pela ética, passando, inclusive pela educação e pela justiça, diante de incontáveis 

mudanças. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código:  

DIR 03-00109 

 
Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Noções gerais de ética e moral. Ética em Aristóteles, ética cristã em Santo Agostinho e 

Santo Tomás de Aquino. Ética Kantiana e a Fundamentação da metafísica dos costumes, 

ética na  sociedade contemporânea:  Foucault,  Jurandir Freire e  Leonardo Boff. 

Características gerais do Título VIII da Constituição Federal de 1988. Os Direitos 

Fundamentais protegidos na ordem social. Normatividade dos Direitos Sociais. Da 

convivência familiar e comunitária como Direito Fundamental. Família decorrente do 

casamento e da união estável. Monoparental. Família substituta: guarda, tutela e adoção. 

Família sócio-afetiva. Famílias possíveis e alternativas de acolhimento. Paternidade 

responsável. O afeto como valor jurídico. A troca intergeracional na família. Direitos 

Fundamentais Constitucionais. Dos direitos fundamentais dispersos. Dos documentos 

internacionais.  Da doutrina jurídica da  proteção integral.  Da prevenção geral e especial. 

 

X 
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Ementa (continuação): 

Do Conselho Tutelar. Do Conselho de direitos e do Fundo da Criança e do Adolescente. Da 

inimputabilidade. Das medidas sócio-educativas. Da liberdade de imprensa e da censura 

protetiva. Do significado pscico-social da velhice. Da importância das medidas de 

prevenção. A representação social do idoso. A integração bio-psicossocial do idoso. 

Direitos sociais. Direitos previdenciários. A troca intergeracional na família. Evolução 

legislação de proteção. Lei nº 8842/96, Lei nº 10173/2001 e a Lei 10741/2003 que 

sancionou o “Estatuto do Idoso”. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 1997. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros. 1997. 

BOFF, Leonardo. Saber Cuidar: ética do humano – compaixão pela terra. Petrópolis: 

Vozes. 2003 

CANOTILHO, JJ. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Lisboa: Almedina. 

1999. 

CASTRO, A. La tercera Edad: tiempo de ócio y cultura. Madrid. Narcea. 1990 

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: 

Saraiva. 1999. 

FACHIN, Luiz Edson. Da paternidade: relação biológica e afetiva.Belo Horizonte: Del Rey. 

1996. 

FOUCAULT, Wilson Donizetti. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. São 

Paulo: Malheiros. 1997. 

PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito de Família: uma abordagem psicanalítica. Belo 

Horizonte. Del Rey. 2003. 

ROUDINESCO, Elizabeth. A família em desordem. Rio de Janeiro: Zahar. 2002. 

SECCO, C. L. Além da Idade da Razão. Rio de Janeiro: Graphya. 1994. 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros. 

2000. 

SILVA PEREIRA, Tânia da. O melhor interesse da criança: um debate Interdisciplinar. Rio 

de Janeiro: Renovar. 2000. 

TAVARES, José de Farias. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Rio de 

Janeiro: Forense. 1992. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: A NOVA TEORIA 

CONTRATUAL E OS CONTRATOS DE SEGURO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08625 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

● Apresentar ao aluno as noções básicas acerca do contrato de seguro sob a ótica do 

Novo Código Civil. 

● Analisar o referido contrato à luz do Código de Defesa do Consumidor. 

● Verificar a sua evolução na jurisprudência. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

Código: 

DIR 03-01150 

Ementa: 

Novos parâmetros contratuais. Contratos regulamentados e o princípio da autonomia da 

vontade. Definição e alcance do contrato de seguro. A boa-fé especial nos contratos de 

seguro. Reflexo da responsabilidade civil nos contratos de seguro. Espécies. Novas 

modalidades. Figuras afins. O contrato de seguro e o Novo Código Civil. Aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor. Evolução do contrato de seguro na jurisprudência. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALVIM, Pedro. O Contrato de Seguro. Rio de Janeiro: Forense. 

CAVALCANTI, Bruno Novaes Bezerra. O Princípio da boa-fé e os Contratos de Seguro. 

Recife: Editora Nossa Livraria. 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. A Trilogia do Seguro. Niterói: Revista Doutrinária, nº 5. 

CORDEIRO, Antonio Manuel da Rocha e Menezes. Da boa-fé no Direito Civil. Coimbra: 

Livraria Almedina. 

LOBO, Paulo Luiz Neto. Princípios Sociais dos Contratos no Código de Defesa do 

Consumidor e no Novo Código Civil. Revista de Direito do Consumidor, nº 42. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: ASPECTOS 

JURÍDICOS DO GÁS NATURAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08626 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno as noções básicas e específicas acerca da indústria do gás. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

INTRODUÇÃO À INDÚSTRIA DO PETRÓLEO  

Código:  

DIR 03-00796 

DIR 01-07452 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Identificação da Indústria do Gás. Principais características da Indústria do Gás. 

Transporte e Distribuição. Regulação do setor. Contratos e financiamento. 

Responsabilidade civil. Acesso ao mercado. Concorrência. Projeções futuras. 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Malheiros 

Editores. 

CECCHI, José Cesário. Medidas Reguladoras para o Setor de Gás Natural. Porto Alegre: 

ANP, 2000. 

_________________. (coord.) Indústria Brasileira de Gás Natural: Regulação atual e 

Desafios futuros. Rio de Janeiro: Superintendência de Comercialização e 

Movimentação de Gás Natural da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis/ANP, 2001. 

CUNHA, Amanda Lourenço. Gás Natural: Aspectos regulatórios e Jurídicos. Rio de Janeiro: 

UERJ, 2003. 

DIAS, Felipe Augusto. O Estágio atual da Regulação da Indústria do Gás Natural. Palestra 

de 4/10/2004, www.anp.gov.br/palestras. 

FONTES FILHO, Carlos da Silva. O Princípio do Open Access na Indústria do Gás Natural. 

Rio de Janeiro: UCAM/DNEC, 2002. 

LEMOS, Luís Antonio Maia de. Projeto do Gasoduto Bolívia-Brasil: um exemplo de 

integração. São Paulo: Tozzini, Freire, Teixeira e Silva Advogados. 

_______________________. “A estrutura contratual da indústria de transporte de gás.” 

In: ROSADO, Marilda. Estudos e Pareceres de Direito do Petróleo e Gás. Rio de 

Janeiro: Renovar. 

MIRANDA, Rogério S. de. “Contratos da Indústria do Gás Natural. Mitigaçãodo risco de 

mercado. Financiamento através de Project Finance.” In: VALOIS, Paulo. Temas de 

Direito de Petróleo e do Gás Natural. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 

NARCISO FILHO, Nelson. A Indústria do Gás Natural e sua Regulação. Palestra de 

23/5/2007, www.anp.gov.br/palestras. 

___________________. A Indústria do Gás Natural no Brasil. Palestra de 27/5/2008, 

www.anp.gov.br/palestras. 

PINTO JÚNIOR, Helder Q. A Redução das Barreiras à Entrada e os Novos Modos de 

Organização da Indústria do Gás. Porto Alegre: ANP, 2000. 

RAMOS, Fernando Augusto Werneck. “Da Cláusula “take or pay” nos Contratos de Compra 

e Venda de Gás Natural”. In: ROSADO, Marilda. Estudos e Pareceres de Direito do 

Petróleo e Gás. Rio de Janeiro: Renovar. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: DIREITO DA 

INTERNET E DIREITO DO PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08631 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar aos alunos especificidades da indústria do gás. 

Pré-requisitos: 

DIREITO CIVIL IV 

INTRODUÇÃO À INDÚSTRIA DO PETRÓLEO 

Códigos: 

DIR 03-00796 

DIR 01- 07452 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conceito de Direito de Informática. Conceito de Direito Eletrônico. Relação com os demais 

ramos do Direito. Introdução ao Estudo da Lei nº 9.609/98 (Lei do Software) e projetos 

de leis. Breves noções de Internet e as diversas relações jurídicas decorrentes da rede 

mundial de computadores. Problemas enfrentados na área da propriedade intelectual e a 

moderna concepção do fair use. Documentos eletrônicos, assinatura digital e demais 

meios de utilização da informática nas relações comerciais e pessoais. Validade de atos 

jurídicos realizados pela Internet. Meios de prova. Contratos eletrônicos e e-business. Os 

desafios e as tendências da regulamentação jurídica nas questões e problemas suscitados 

pela informática. Questões jurídicas sobre o Comércio eletrônico e sobre a Internet em 

geral. Crimes eletrônicos. Necessidade de regulamentação de setores na área cibernética. 

Estudo do Direito Comparado. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BLUM, Renato Opice (org.). Direito Eletrônico: A Internet e os Tribunais. São Paulo: 

Edições Profissionais/EDIPRO, 2001. 

CASTRO, Carla Rodrigues Araújo de. Crimes de Informática e seus Aspectos Processuais. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. 

CORRÊA, Gustavo Testa. Aspectos Jurídicos da Internet. São Paulo: Saraiva, 2000. 

GRECO, Marco Aurélio. Internet e Direito, São Paulo: Dialética, 2000. 

LUCCA, Newton de (coord.). Direito e Internet: Aspectos Jurídicos Relevantes. São Paulo: 

Edições Profissionais/EDIPRO, 2000. 

 

X 

 

 

 



45 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: DIREITO DO 

PETRÓLEO AMERICANO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08632 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar aos alunos as principais questões jurídicas relacionadas ao petróleo no Direito 

norte-americano. 

Pré-requisito: 

INTRODUÇÃO À INDÚSTRIA DO PETRÓLEO 

Código:  

DIR 01-07452 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Introdução à indústria do petróleo nos EUA. A experiência norte-americana. A História da 

contratação petrolífera. O upstream do petróleo. Contrato entre as partes privadas. 

Comentários sobre a jurisprudência internacional. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

● International petroleum Law. S.n.t. chapter 16 - International petroleum eetmch 

16final, p. 167-190. (answers and teacher’s guide) 

● Major differences between U.S. and International E&P agreements (exploration and 

production) adapted from Frank L. Cassio Junior. A practical look at the major differences 

between domestic and international exploration agreements. In: Mineral Mountain Mineral 

Law Institute, 43, 1997. Proceedings. Chapter 12, p. 7. 

● Sources of Law. Speach on environment at UERJ, 2004, p. 13 

● Sustainable development in the petroleum sector. IUCN Chapter, p. 1-47.  

● Can energy markets be trusted? The effect of the rise and fall of Eronon energy 

markets. Houston business and tax law journal, 2004, p. 1-150. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: FUNDAMENTOS 

SOCIOLÓGICOS DO DIREITO DE PROPRIEDADE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08633 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudo de temas, casos e questões polêmicas relativos ao Direito Civil. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VII 

Código: 

DIR 03-01298 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Análise dos fundamentos sociológicos do Direito de Propriedade e sua evolução 

doutrinária. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

HOBBES, Thomas. Leviatã ou matéria, Forma e poder de um Estado eclesiástico e civil. 

São Paulo: Editora Abril Cultural, Coleção Os Pensadores, 1984. 

LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo Civil. Petrópolis: Editora Vozes. 

ROUSSEAU, Jean Jacques. O contrato social. São Paulo: Ática, 1978 

MARX, Karl. O capital.Rio de Janeiro: LTC Editora. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: NEGÓCIO JURÍDICO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08634 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno o conceito dos elementos acidentais e as conseqüências da aposição 

dos mesmos. Tratar de cada uma das espécies típicas de forma abrangente e de modo a 

conduzir à compreensão do interesse prático na aplicação do respectivo regime a negócios 

jurídicos particularizados. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL II 

Código:  

DIR 03-00475 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Negócios jurídicos puros. A faculdade de alterar o modo e os efeitos dos negócios 

jurídicos. Elementos acidentais típicos: conceito; confronto com os elementos essenciais; 

negócios que os comportam. Condição: conceito; função; institutos afins; espécies; 

regime jurídico. Termo: conceito; natureza; institutos afins; efeitos. Encargo ou modo: 

conceito; natureza; diferença da condição suspensiva; regime jurídico; encargo 

impossível e ilícito; inadimplemento. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ABREU, José. O negócio jurídico e sua teoria geral. São Paulo: Saraiva. 

AMARAL NETO, Francisco dos Santos. Direito Civil: introdução. Rio de Janeiro: Renovar. 

RÁO, Vicente. Ato jurídico. São Paulo: RT. 

VELOSO, Zeno. Condição, termo e encargo. São Paulo: Malheiros. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: O DIREITO À SAÚDE E OS 

PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08635 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Enfatizar os aspectos dos planos privados de saúde no Brasil, correlacionando-o com o 

direito fundamental. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

Código:  

DIR 03-00796 

 

00109 

 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Direitos Fundamentais. Direitos Sociais. Direito à Saúde. Dignidade da Pessoa Humana. 

Direito à Saúde em Juízo. Aplicabilidade das normas constitucionais. Planos privados de 

assistência médico-hospitalar. Lei 9.656/98. Relação de Consumo. Contratos. Acesso à 

Justiça. Responsabilidade Civil. Juizados Especiais Cíveis. Justiça Comum. Casos 

Concretos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais – o princípio 

da dignidade da pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 

BOTTESINI, Maury Ângelo. Lei dos Planos e Seguros de Saúde. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2003. 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Responsabilidade Civil. São Paulo: Malheiros, 2002. 

FERRAJOLI, Luigi. Derechos y garantias: La ley más débil. Tradução de Perfecto Andrés 

Ibáñez e Andrea Greppi. Madrid: Trotta, 2002. 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo Processo Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 

2002. 

NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. São 

Paulo: Saraiva, 2000. 

REINALDO FILHO, Demócrito Ramos. Juizados Especiais Cíveis. São Paulo: Saraiva, 1999. 

REIS, José Carlos Vasconcellos dos. As normas constitucionais programáticas e o controle 

do Estado. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 

STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: PLANOS DE SAÚDE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08636 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Enfatizar e discutir os principais aspectos dessa atividade privada que hoje repercute na vida de 

milhões de brasileiros. Enfatizar e discutir os principais aspectos do contrato de plano de saúde. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

Código: 

DIR 03-00796 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A atividade de Planos de Saúde: evolução histórica, importância econômica e social e as 

partes envolvidas. A regulamentação do setor e o papel e a atuação da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar. Visão geral das Leis 9.656/98 e 9.961/00 e breve introdução sobre as 

Principais Discussões decorrentes da regulamentação: a migração – doenças e lesões pré-

existentes – agravo – transplantes – urgência e emergência – procedimentos estéticos – 

órtese  e  prótese –  assistência domiciliar – mobilidade  com  portabilidade de  carências 

 

X 
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Ementa (continuação): 

assistência farmacêutica – subsegmentação – contratualização – submissão dos planos 

coletivos a Lei 9.656/98 – ressarcimento ao SUS – ADI 1931-DF. - As diversas 

modalidades de contrato de planos de saúde – natureza dos contratos – as obrigações dos 

consumidores e das operadoras em cada um deles – o plano de saúde e o idoso, o 

aposentado e o demitido – as questões das internações domiciliares e da cobertura de 

medicamentos – consequências dos descumprimentos dessas obrigações. Aspectos 

relativos à venda – a relação entre vendedores e operadoras – a responsabilidade pela 

venda mal feita. A variação da contraprestação pecuniária (planos coletivos e individual) e 

fatores moderadores de uso (a co-participação e a franquia). A Revisão Administrativa e 

Judicial do desequilíbrio de um contrato ou da carteira decorrente de mudança de regras 

de faixa etária, de alteração de custos e da freqüência de utilização. Do contrato entre a 

operadora e o médico/serviço de saúde – natureza – obrigações legais das partes, 

incluindo as obrigações éticas e legais dos médicos/serviços de saúde no atendimento ao 

beneficiário de plano de saúde – as questões jurídicas referentes ao denominado 

“credenciamento universal” e à tabela única (Classificação Brasileira Hierárquica de 

Procedimentos Médicos). Posição dos Tribunais com relação ao setor. Remédios Jurídicos 

para o Consumidor, para o Médico/Serviço e para Operadora. Estudo de casos. Meios 

alternativos de resolução de conflitos – conciliação, mediação e arbitragem. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BESSONE, Darcy. Da Posse. São Paulo: Saraiva. 1996. 

DANTAS, Francisco Clementino San Tiago. Programa de Direito Civil III: Direito das 

Coisas. Rio de Janeiro: Editora Rio. 1979. 

GOMES, Orlando. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Forense. 1996. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV. Rio de Janeiro: 

Forense. 2000. 

PERLINGIERI, Pietro. Perfis de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar. 1997. 

TEPEDINO, Gustavo. A Multipropriedade Imobiliária. São Paulo: Saraiva. 1993 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
T ó p i c o s  d e  D i r e i t o  C i v i l :  

P S I C A N Á L I S E  J U R Í D I C A  

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08637 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Realizar uma interlocução entre o Direito e a Psicanálise e apontar encontros e 

desencontros destes dois campos de saberes. Repensar o sujeito do Direito a partir da 

Psicanálise. Estudar a aplicabilidade da Psicanálise no campo do Direito principalmente no 

Direito de Família, no Direito da Criança e do Adolescente, no Direito Penal e no Direito 

Processual. Ampliar o estudo e atuação da equipe interprofissional e em especial do 

Psicanalista na justiça. Investigar a influência dos fatores inconscientes na figura do Juiz 

de Direito, da figura do Advogado e do Psicanalista. Levar os alunos a uma posição mais 

reflexiva e crítica nas ciências sociais e humanas quanto aos problemas contemporâneos 

da sociedade e da justiça. Estimular a pesquisa no âmbito interdisciplinar para realização 

de monografias, dissertação, tese e artigos científicos. 

Pré-requisito: Código:  

Co-requisito: Código: 

 

X 
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Ementa: 

Reflexões sobre o Direito e a Psicanálise. Estudo do sujeito do Direito e da Psicanálise e 

compreender porque o Direito pode se interessar pela Psicanálise. A Psicanálise e a 

Determinação dos Fatos nos Processos Jurídicos e Estudo do criminoso em consequência 

de um sentimento de culpa Freud. Compreensão das diferenças e articulações entre um 

Processo Jurídico e Psicanalítico. O processo judicial como uma forma de Manutenção do 

vínculo Casal. A prática da Mediação: Integração entre a Psicanálise e o Direito. Tópicos 

da Psicanálise. A História da Psicanálise. O Funcionamento do Psiquismo (texto do David 

Zimerman). Estudo sobre Sexualidade segundo a Psicanálise e a Sexualidade segundo o 

Direito (a sexualidade vista pelos tribunais segundo Rodrigo Cunha). A dissolução do 

Complexo de Édipo segundo Freud e o papel do Édipo no Acesso ao Simbólico segundo 

Lacan. Freud utilizou-se da tragédia de Sófocles com a finalidade de explicar a 

constituição psíquica frente ao desejo e à lei e Lacan fez contribuições importantes à 

teoria freudiana, construindo um conceito de Nome – do – Pai. Aplicação do Saber 

Psicanalítico e a Sexualidade no Direito de Família, no Direito da Criança e do Adolescente 

e no Direito Penal. Guarda – Um olhar Interdisciplinar sobre Casos Judiciais Complexos. A 

importância das relações de filiação quando os pais se separam segundo o princípio do 

interesse maior da Criança do pensamento de Françoise Dolto. A importância da Culpa 

para a perspectiva da Doutrina da Proteção Integral segundo Procuradoria de Justiça 

Maria Regina Fay de Azambuja. Contribuições psicanalíticas ao estudo da Adoção. Mãe é 

uma só? E implicações psíquicas e jurídicas da guarda e da adoção no desenvolvimento de 

uma Criança. Tendências criminosas em Crianças normais. A presença da Sombra na 

Sentença Criminal. A importância da Perícia através da Escuta psicanalítica. O parecer do 

perito no caso Halsmann segundo Freud. Psiquiatria Forense e Psicanálise. A importância 

da Perícia na Vara de Família e justiça da Infância e da Juventude. A importância da 

subjetividade do Juiz e do Advogado. O papel do Juiz na Justiça da Infância e da 

Juventude. O pai simbólico está ausente na criança e adolescente infratores. Uma 

Aproximação entre o perfil da Figura do Juiz de Direito, do Desembargador e a do 

Psicanalista. Uma interlocução entre o papel do Advogado e do Psicanalista. A importância 

da Psicanálise na Sociedade e Tópicos Especiais da Psicanálise no âmbito social segundo 

Freud. Importância da Psicanálise na Justiça e na Sociedade segundo Ferenczi e Freud. O 

futuro de uma ilusão. Mal estar na civilização. Estudo de casos e realização de laudos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AGUIAR, Roberto A. R. de. Direito. Poder e Opressão. São Paulo: Ed. Alfa-Omega. 1990. 

ALEXANDER, F. e STAUB H. Psicologia Judiciária: o Criminoso e Seus Juízes. Rio de 

Janeiro: Guanabara. 1934. 

CALLIGARIS, Contardo. O Laço Conjugal. Porto Alegre: Artes e Ofícios. 1994. 

CURY, M. SILVA; Antônio F. A. e MENDEZ, E. G. Estatuto da Criança e do Adolescente 

Comentado. São Paulo: Malheiros. 1992. 

Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo. Ed. Saraiva. 1999.  

DOLTO, Françoise. No jogo do Desejo. Rio de Janeiro: Zahar. 1984. 

______________. Quando os Pais se Separam. Rio de Janeiro: Zahar. 1989. 

DOR, Jöel. O Pai e sua Função em Psicanálise. Rio de Janeiro: Zahar. 1991. 

EUGENE, Enriquez. Da Horda ao Estado Psicanálise do Vínculo Social. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar. 1990. 
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Bibliografia (continuação): 

FERENCZI, Sandor. “A Importância da Psicanálise na Justiça” e na Sociedade in 

Psicanálise. São Paulo: Martins Fontes. 1992. 

FREUD,Sigmund. Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905), Vol. VII, Edição Eletrônica 
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e outros trabalhos. (1927-1931) Vol.XXI. Edição Eletrônica Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

_______________. “Criminosos em conseqüência de um sentimento de culpa” in A História do 

movimento psicanalítico sobre metapsicologia e outros trabalhos (1914-1916) vol. XIV. Edição 

Eletrônica Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. 

Imago, 1988. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: REGULAÇÃO DAS 

EMPRESAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08638 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Enfatizar e discutir os principais aspectos da regulação das empresas operadoras de 

planos de saúde. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

DIREITO ADMINISTRATIVO II 

 

Código:  

DIR 03-01150 

DIR 02-02055 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Competência legislativa na área de Planos de Saúde. A regulamentação do setor e o papel 

constitucional e legal da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) – competência e 

limites. O poder da ANS de fiscalizar e autuar. O poder regulamentador da ANS – limites. 

Análise das disposições da Lei 9.656/98 e das resoluções referentes ao contrato de plano 

de saúde – discussões enfatizando os seguintes pontos: criação de uma operadora de 

plano de saúde: formas e tipos societários possíveis e condições mínimas exigidas – 

participação do capital estrangeiro – reserva técnica – registro definitivo – migração e 

portabilidade de carência – contratualização – subsegmentação – ressarcimento ao SUS – 

atos de concentração entre empresas operadoras: aquisição de controle acionário, fusão e 

incorporação (riscos e benefícios) – formas de intervenção da ANS em caso de 

dificuldades financeiras – a revisão administrativa do desequilíbrio do contrato ou da 

carteira – cessão da carteira – encerramento da atividade. Controle externo e fiscalização 

das agências reguladoras. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARCELLOS, Ana Paula. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da 

dignidade da pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar. 2002. 

CUÉLLAR, Leila. As agências reguladoras e seu poder normativo. São Paulo: Dialética. 2001. 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Direito Regulatório. Rio de Janeiro: Renovar. 2003. 

MELLO DA CUNHA, Paulo César. Regulação Jurídica da Saúde Suplementar no Brasil. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris. 2003. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Civil: RESPONSABILIDADE CIVIL 

DAS EMPRESAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08639 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudar os aspectos teóricos e pragmáticos da responsabilidade civil das empresas 

operadoras de planos de saúde, identificando os limites e as fronteiras, nem sempre 

claras, da responsabilidade do médico, do hospital e das operadoras de planos de saúde. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

Código:  

DIR 03-01150 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

As modificações sociais e legais que vêm tornando o tema cada vez mais relevante. Visão 

introdutória e evolutiva da responsabilidade civil. Os pressupostos da responsabilidade 

civil – no Código de Defesa do Consumidor e no Código Civil. A atividade das empresas 

operadoras, dos médicos e dos hospitais – distinções e relações. O ato médico – distinção 

entre o ato médico regular e o ato médico irregular – as conseguências cíveis de tais atos. 

O nexo casual – existências e causas de rompimento. A iatrogenia. A reparação dos 

danos. O papel e importância da perícia nas ações de responsabilidade civil. Cuidados 

básicos a serem tomados pelas operadoras. Jurisprudência analisada e comentada. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BODIN DE MORAES, Maria Celina. Danos à Pessoa Humana. Rio de Janeiro: Renovar: 2003. 

NETO, Miguel Kfouri. Responsabilidade Civil do Médico. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 

SANSEVERINO, Paulo de Tarso Vieira. Responsabilidade civil no Código do Consumidor e a 

defesa do Fornecedor em Juízo. São Paulo: Saraiva, 2002. 

FRANÇA, Genival Veloso de. Direito Médico. São Paulo: Fundo Editorial, BYK, 2001. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 

TEPEDINO, Gustavo. A Responsabilidade médica na experiência brasileira contemporânea. 

RTDC. vol. 2 – Abril/Junho 2000. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito das Obrigações – Parte Especial (Responsabilidade 

Civil). São Paulo: Saraiva. 2002. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: SISTEMAS DE SAÚDE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08640 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Enfatizar e discutir os principais aspectos do sistema de saúde no Brasil, correlacionando-

o com outros sistemas de saúde existentes no mundo. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

Código:  

DIR 03-00796 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Sistema de Saúde no Brasil: o papel da Administração Pública e do Particular. As 

principais discussões decorrentes da regulamentação. A formação do custo das 

operadoras e sua evolução nos últimos 10 anos. O impacto das novas tecnologias, dos 

novos medicamentos e das decisões judiciais determinando a cobertura de procedimentos 

não previstos no contrato. A rede assistencial (médica, hospitalar e serviços) no Brasil: 

evolução, viabilidade e perspectivas. Os principais projetos em discussão hoje na Câmara 

e no Senado Federal que afetam o segmento. Os principais sistemas de saúde no mundo 

– visão comparativa geral. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARCELLOS, Ana Paula. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da 

dignidade da pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar. 2002. 

CUÉLLAR, Leila. As agências reguladoras e seu poder normativo. São Paulo: Dialética. 2001. 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Direito Regulatório. Rio de Janeiro: Renovar. 2003. 

MELLO DA CUNHA, Paulo César. Regulação Jurídica da Saúde Suplementar no Brasil. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris. 2003. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: Tópicos de Direito Civil: BIOÉTICA E BIODIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-08659 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Capacitar o aluno para tratar de questões ético-científicas relevantes que tenham 

repercussão na área jurídica. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

Código: 

DIR 03-00643 

Ementa: 

Ética, moral e Direito, História e Evolução da Bioética. Princípios Bioéticos e relação 

médico-paciente. Reprodução assistida. Tecnologias reprodutivas. Aborto. Manipulação 

genética. Projeto genoma humano. Transplante de órgãos. Transfusões de sangue. 

Paciente terminal. Eutanásia. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARBOSA, Heloísa Helena. A filiação em face da inseminação artificial e da fertilização in 

vitro. Rio de Janeiro: Renovar. 1993. 

BELLINO, F. Fundamentos de Bioética. Bauru: EDUSC. 1997. 

DURANT, G. A. Bioética: natureza, princípios, objetivos. São Paulo: Paulus. 1995. 

FERRAZ, Sérgio. Manipulações biológicas e Princípios constitucionais: uma introdução. São 

Paulo: Revista dos Tribunais. 1996. 

LEITE, Eduardo de Oliveira. Procriações Artificiais e o Direito: aspectos médicos, 

religiosos, psicológicos, éticos e jurídicos. São Paulo: Revistas dos Tribunais. 1995. 

LIMA NETO, Francisco Vieira. Responsabilidade Civil das Empresas de Engenharia 

Genética: em busca de um paradigma bioético para o Direito Civil. São Paulo: LED, 

1997. 

PESSINI, Leo & BARCHIFONTAINE, Chirtian de. Fundamentos da Bioética. São Paulo: 

Paulus. 1996. 

SILVA. Margareth Martha Arilha. Tecnologias Reprodutivas: A concepção de novos 

dilemas. São Paulo: International Women’s Health Coalition, 1991. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Direito Internacional: ASPECTOS 

POLÊMICOS DA ARBITRAGEM 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-10589 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar inicialmente o instituto da arbitragem. Posteriormente, fixar os pontos controversos 

sobre a arbitragem e desenvolver debates em sala de aula sobre os mesmos. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Arbitragem: conceito. Arbitragem de direito internacional público e de direito internacional 

privado. Privado: Antecedentes históricos no direito brasileiro. Vantagens da arbitragem 

Arbitrabilidade: objetiva e subjetiva. Premissas legais. Arbitragem: natureza jurídica: contratual; 

jurisdicional; mista; autônoma. Formas de instituição: cláusula compromissória e compromisso. 

Autonomia da cláusula compromissória e princípio Kompetenz-Kompetenz. Dos Árbitros. Medidas 

cautelares. Sentença arbitral. Requisitos. Controle Jurisdicional. Convenção de NY. do 

Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbitrais estrangeiras. Controle de constitucionalidade 

pelos árbitros. Arbitragem no direito do Consumidor e no Direito do Trabalho. Arbitragem no 

Direito Societário. Arbitragem envolvendo o Estado. Anti-suit injunctions. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALMEIDA, Ricardo Ramalho de. Arbitragem comercial internacional e Ordem pública. Rio 

de Janeiro: Renovar, 2005. 

ARAUJO, Nádia de. “Contratos internacionais e a jurisprudência brasileira: lei aplicável, 

ordem pública e cláusula de eleição de foro”. In: RODAS, João Grandino (Coord.). 

Contratos internacionais. São Paulo: RT, 2002. 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Arbitragem : Lei nº 9.307/96. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002. 

CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo. São Paulo: Atlas. 

DOLINGER, Jacob, TIBURCIO, Carmen. Direito Internacional Privado: arbitragem 

comercial internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 

GARCEZ, José Maria Rossani, MARTINS, Pedro A. Batista (Coord.). Reflexões sobre 

arbitragem. São Paulo: Ltr, 2002. 

MARTINS, Pedro A. Batista Martins, LEMES, Selma M. Ferreira & CARMONA, Carlos 

Alberto. Aspectos fundamentais da lei de arbitragem. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
T ó p i c o s  d e  D i r e i t o  C i v i l :  T E O R I A S  

F R E U D I A N A S  E  D I R E I T O  

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-11931 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

● Estudar os pressupostos principais da Teoria Freudiana. 

● Realizar uma interlocução entre o Direito e a Psicanálise e apontar encontros e 

desencontros destes dois campos de saberes. 

● Estudar a aplicabilidade da Psicanálise no campo do Direito, através de provas periciais, 

mediação e intervenção interdisciplinar no Escritório Modelo da Faculdade de Direito. 

● Investigar a influência dos fatores inconscientes na figura do Juiz de Direito, na do 

Advogado e na do Psicanalista. 

● Levar os alunos a uma posição mais reflexiva e crítica, nas ciências sociais e humanas, 

quanto aos problemas contemporâneos da sociedade e da justiça. 

● Estimular a pesquisa no âmbito interdisciplinar para realização de monografias, 

dissertação, tese e artigos científicos. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR01-00728 

Ementa: 

1. Reflexões sobre o Direito e a Psicanálise. Estudar o sujeito do Direito e da 

Psicanálise e compreender por que o Direito pode se interessar pela Psicanálise. 

2. Introdução a Teoria Freudiana. A Pré-História da Psicanálise. Cinco Lições de 

Psicanálise. A primeira exposição sistemática que Freud fez de sua teoria. 

3. Tópicos da Teoria Freudiana e Direito. A Psicanálise e a Determinação dos Fatos nos 

Processos Jurídicos. Estudo do criminoso em consequência de um sentimento de culpa 

segundo Freud. O parecer do perito no caso Halsmann segundo Freud. Um caso de Paranóia 

que contraria a Teoria Psicanalítica da Doença (1915 - Consulta de Um Advogado a Freud). 

Teoria Edpiana Feminina. A dissolução do Complexo de Édipo segundo Freud e o papel do 

Édipo no acesso ao simbólico segundo Lacan. Freud utilizou-se da tragédia de Sófocles com a 

finalidade de explicar a constituição psíquica frente ao desejo e à lei e Lacan fez contribuições 

importantes à teoria freudiana, construindo um conceito de nome – do pai. 

4. Temas de Seminário sobre as Conferências introdutórias de 1917 ⎯ Teoria Geral 

das Neuroses. Psicanálise e Psiquiatria. O Sentido dos Sintomas Fixação em Traumas e 

Inconsciente. A Vida Sexual dos Seres Humanos. Desenvolvimento da libido e as Organizações 

sexuais. Teoria da libido e o Narcisismo. A Transferência e a Terapia Analítica. 

5. Temas de Seminário de Freud e a Sociedade. A importância da Psicanálise na 

Justiça e na Sociedade segundo Freud e Ferenczi. O caso Shereber: o perfil psicanalítico 

de uma personalidade paranóide. O Futuro de uma Ilusão. O Mal–estar na Civilização. 

 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BRENNER, Charles. Noçoes Básicas de Psicanálise. São Paulo. Editora Imago.1987. 

CALLIGARIS, Contardo et alli. O Laço Conjugal. Porto Alegre. Ed. Artes e Ofícios. 1994. p. 159. 

Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo. Ed. Saraiva. 1999. p. 279. 

DOLTO, Françoise_No Jogo do Desejo. Rio de Janeiro. Ed. Zahar. 1984. p. 273. 

___________. Quando os Pais se Separam. Rio de Janeiro. Ed. Zahar. 1989. p. 153. 

DOR, Jöel. O Pai e a sua Função em Psicanálise. Rio de Janeiro. Ed. Zahar. 1991. p. 123. 

EUGENE, Enriquez, Da Horda ao Estado. Psicanálise do Vinculo Social, Rio de Janeiro, Ed. Zahar. 1990 

FERENCZI,Sandor. “A importância da Psicanálise na Justiça e na Sociedade” in Psicanálise. 

São Paulo. Martins Fontes. 1992. p. 1-10 

FREUD,Sigmund. Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905), Vol. VII, Edição Eletrônica 

Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro Ed. Imago, 

1998. 

_______________. “A Psicanálise e a Determinação dos Fatos nos Processos Jurídicos” 

(1906-1908), Vol. IX. in “Grádiva” e outros trabalhos. Edição Eletrônica Brasileira 

das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud, Rio de Janeiro,Ed. Imago, 

1988 

_______________. “Sobre o ensino da Psicanálise nas Universidades” in História de uma 

neurose infantil e outros trabalhos. Volume XVII (1917-1919) Edição Eletrônica Brasileira 

das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

_______________. “A Organização Genital Infantil” (Uma interpolação na Teoria da Sexualidade) 

in Ego e id e outros trabalhos. Vol. XIX (1923-1925) Edição Eletrônica Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud, Rio de Janeiro,Ed. Imago, 1988 

_______________. Conferências introdutórias sobre psicanálise. (1917) Vol VI. Edição Eletrônica 

Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

_______________. “A dissolução do Complexo de Édipo” (1924) vol.XIX Edição Eletrônica Brasileira das 

Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

_______________. “O Futuro de uma ilusão.” in O Mal-estar na Civilização e outros 

trabalhos. (1927-1931) Vol.XXI. Edição Eletrônica Brasileira das Obras Psicológicas 

Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

_______________. “O Parecer do Perito no Caso Halsmann” in O Mal-estar na Civilização 

e outros trabalhos. (1927-1931) Vol.XXI. Edição Eletrônica Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

_______________. “Criminosos em conseqüência de um sentimento de culpa” in A História do movimento 

psicanalítico sobre metapsicologia e outros trabalhos (1914-1916) vol. XIV. Edição Eletrônica Brasileira 

das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro. Ed. Imago, 1988. 

GARCIA ROSA, Luiz Alfredo. Freud e o Inconsciente, Rio de Janeiro. Ed. Zahar. 1994 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO COMPARADO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-11944 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno a evolução histórico-geográfica do Direito abordando desde sua 

origem até as duas grandes vertentes presentes no Mundo Moderno: a Common Law e a 

Civil Law. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL IV 

Código: 

DIR 03-00796 

Ementa: 

História e Geografia do Direito. Origens do Direito Positivo. O Velho Testamento. O Código 

de Hamurabi. As Leis de Eshnunna. O Código de Manú. As duas principais vertentes do 

direito moderno: Common Lau e Civil Law: suas origens históricas, seu desenvolvimento e 

suas principais características. Divergências e convergências contemporâneas. Recíprocas 

influências. O estudo do Direito Comparado na Europa e na América. O comparatismo no 

Brasil. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CONSTATINESCO. Tratado de Direito Comparado. Rio de Janeiro: Renovar. 

DAVID, René. Lés Grands Systèmes de Droit Contemporain. Paris: Dalloz. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Derecho Comparado, Ciencia Autónama. México: Imprensa 

Universitária. 

______________________. Direito Comparado e seu estudo. In Revista da Faculdade de 

Direito de Minas Gerais. Belo Horizonte: FDMG. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO AGRÁRIO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-11945 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fornecer ao aluno, através da descrição histórica, o processo de evolução do Direito 

Agrário e o conhecimento de seus principais institutos. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VII 

Código: 

DIR 03-01298 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A questão agrária: histórico. Evolução do Direito Agrário. Terras devolutas: conceito e 

aproveitamento. Faixa de fronteira: histórico e aproveitamento. A Reforma Agrária: 

conceito e histórico. Legislação brasileira. INCRA. Conceito de imóvel rural, módulo rural, 

latifúndio, empresa rural, minifúndio e parceleiro. Propriedade privada da terra: função 

social. Reforma Agrária: planos, zoneamento e cadastro. Tributação da terra. Colonização. 

Contratos agrários: arrendamento e parceria. Aforamentos. Sesmarias. Estatuto do 

Trabalhador Rural. Cooperativismo. Áreas prioritárias. Justiça e processos agrários. Direito 

comparado. Direito Agrário Internacional. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BORGES, Paulo Torminn. Institutos Básicos de Direito Agrário. São Paulo: Saraiva, 1994  

LIMA, Rafael Augusto de Mendonça. Curso de Direito Agrário. Rio de Janeiro: Renovar. 

ROCHA, Olavo Acyr de Lima. A Desapropriação no Direito Agrário. São Paulo: Atlas. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: DIREITO DA INFORMÁTICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 03-11946 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Capacitar o aluno a compreender os fatores que condicionam a profusão de relações 

jurídicas, com características peculiares, em função do desenvolvimento tecnológico, na 

área da informática, em especial, a rede Internet. E estabelecer vínculos entre estes 

fatores e o ordenamento jurídico vigente, com ênfase nas áreas onde se façam 

necessárias eventuais reestruturações. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL VIII 

Código: 

DIR 03-01452 

Ementa: 

Direito da Informática. Internet. Propriedade Intelectual e Industrial. Privacidade. O 

Documento Eletrônico. Comércio Eletrônico. Direitos humanos e Internet. Crimes 

Informáticos. Trabalho à distância: “teletrabalho”. Direito do Software. Internet e 

administração pública. Internet para o jurista. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

DE LUCCA, Newton. SIMÃO FILHO, Adalberto. Direito e Internet. São Paulo: EDIPRO. 

MARQUES, Garcia. MARTINS, Lourenço. Direito da Informática. Coimbra: Almedina. 

PÉREZ-LUÑO, Antonio-Enrique. Manual de Informatica y Derecho. Barcelona: Ariel. 
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